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Portaria n.o 943/2004

de 27 de Julho

Pela Portaria n.o 336/98, de 2 de Junho, foi conces-
sionada ao Clube de Caça e Pesca do Campo a zona
de caça associativa de Campo do Gerês (processo
n.o 1998-DGF), situada no município de Terras de
Bouro, com a área de 634 ha e não 640 ha como por
lapso é referido na citada portaria, válida até 2 de Junho
de 2004.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o, e no
n.o 1 do artigo 114.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro, com a redacção que lhe foi conferida
pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e
ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, a concessão da zona de caça associativa
de Campo do Gerês (processo n.o 1998-DGF), abran-
gendo vários prédios rústicos sitos na freguesia de
Campo do Gerês, município de Terras de Bouro, com
a área de 634 ha, conforme planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 3 de Junho de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de Estado
das Florestas, em 6 de Maio de 2004. — Pelo Ministro
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente,
Artur da Rosa Pires, Secretário de Estado do Ambiente
e Ordenamento do Território, em 15 de Junho de 2004.

MINISTÉRIO DAS CIDADES, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E AMBIENTE

Portaria n.o 944/2004
de 27 de Julho

A Portaria n.o 393/2004, de 16 de Abril, aprovou as
taxas devidas pelos serviços prestados pelas comissões
de coordenação e desenvolvimento regional (CCDR).

No âmbito das suas atribuições, está previsto na alí-
nea l) do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 104/2003, de
23 de Maio, «colaborar nas acções de cooperação técnica
com a administração local autárquica nos domínios jurí-
dico, de finanças locais, de formação de recursos huma-
nos e de modernização administrativa».

Atentas as responsabilidades das CCDR a este nível,
importa, assim, enquadrar esta cooperação com a admi-
nistração local, organizando a forma como são solici-
tados os pareceres jurídicos bem como o seu pagamento.

Importa, por isso, alterar a Portaria n.o 393/2004 nessa
conformidade.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro das Cidades, Orde-

namento do Território e Ambiente, ao abrigo do dis-
posto na alínea b) dos n.os 2 e 3 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 104/2003, de 23 de Maio, que seja aditado
o n.o 2.o-A à Portaria n.o 393/2004, de 16 de Abril, com
a seguinte redacção:

«2.o-A — Os pareceres sobre questões relativas à
administração local, a que se refere o n.o III, n.o 4, da
tabela anexa à presente portaria, serão prestados pelas
CCDR, gratuitamente, desde que se verifiquem, cumu-
lativamente, as seguintes condições:

a) Sejam solicitados pelo presidente do órgão;
b) Os pedidos de parecer sejam acompanhados de

informação elaborada pelos serviços da autar-
quia local consulente, que enquadre a situação,
proceda à sua análise e proponha uma solução
para a questão objecto de consulta;
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c) Não se encontre disponibilizado, em qualquer
suporte, seja digital ou documental, parecer
sobre a mesma questão ou temática afim àquele
que é objecto de consulta.»

O Ministro das Cidades, Ordenamento do Território
e Ambiente, Arlindo Marques da Cunha, em 30 de Junho
de 2004.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 14/2004/M

Fixação do valor do metro quadrado de construção
para o ano de 2004

O artigo 5.o do Decreto Legislativo Regional
n.o 8/84/M, de 29 de Junho, dispõe no sentido de o
Governo Regional fixar anualmente, por decreto regu-
lamentar regional e na sequência de uma comissão téc-
nica criada para o efeito, o valor do metro quadrado
para a indústria de construção civil.

Considerando que a proposta desta comissão foi já
presente ao Governo Regional, tendo sido considerada
adequada:

O Governo Regional decreta, nos termos da alínea d)
do n.o 1 do artigo 227.o da Constituição, da alínea d)

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,
Departamento Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8814/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

G 1,80

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dre.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LIVRARIAS

• Loja do Cidadão (Aveiro) Rua de Orlando Oliveira, 41 e 47 — 3800-040 Aveiro
Forca Vouga
Telef. 23 440 58 49 Fax 23 440 58 64

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000-173 Coimbra
Telef. 23 985 64 00 Fax 23 985 64 16

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250-100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050-148 Lisboa
Telef. 21 330 17 00 Fax 21 330 17 07 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099-002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000-136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150-268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/8 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600-001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71 Metro — Laranjeiras

• Avenida de Roma, 1 — 1000-260 Lisboa
Telef. 21 840 10 24 Fax 21 840 09 61

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050-294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29

do artigo 69.o da Lei n.o 13/91, de 5 de Junho, revista
e alterada pelas Leis n.os 130/99, de 21 de Agosto, e
12/2000, de 21 de Junho, e do artigo 5.o do Decreto
Legislativo Regional n.o 8/84/M, de 29 de Junho,
o seguinte:

Artigo 1.o

É fixado em E 556,43, para valer no ano de 2004,
o valor do metro quadrado padrão para efeitos da indús-
tria de construção civil.

Artigo 2.o

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional
em 24 de Junho de 2004.

O Presidente do Governo Regional, Alberto João Car-
doso Gonçalves Jardim.

Assinado em 6 de Julho de 2004.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.


